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Reflexão sobre as infraestruturas e sistemas de transportes no desenvolvimento de

uma pequena economia insular: o caso de Cabo Verde

Eduardo Sarmento Ferreira1

Introdução

Este artigo pretende equacionar o papel que as infraestruturas ligadas aos

transportes e os sistemas de transportes, principalmente aéreo e marítimo têm vindo a

desempenhar na estratégia de desenvolvimento adoptada por Cabo Verde.

1. Infraestruturas económicas e impacto no desenvolvimento

Apesar da existência de múltiplas definições de infraestruturas2 iremos neste

artigo recorrer à do Banco Mundial (1994), que agrupa as características de

infraestruturas económicas em três grupos: serviços públicos (energia, telecomunicações,

gás canalizado, etc.), obras públicas (estradas, canalizações para irrigação e drenagem) e

outros sectores de transportes (vias férreas e navegáveis, transporte urbano e

aeroportos).
As infraestruturas articulam-se e condicionam de diversas formas o

desenvolvimento. Fundamentalmente, actua em três níveis: actividade económica;

“pobreza” e meio ambiente.

Relativamente ao primeiro caso, as infraestruturas constituem um impulsionador

do desenvolvimento, o que pode ser metaforicamente constatado através das citações de

ANDERSEN et alii (1993), para o qual as infraestruturas desempenham na economia o

papel análogo às fundações de um prédio. “Uma fundação é caracterizada pela

importância geral de todas as suas partes. A remoção de uma pedra teria repercussões

severas na estabilidade de cada parte do prédio construído acima dele”. Por outro lado

sem uma manutenção mínima, todo o prédio pode ficar em risco de ruína devido à

deterioração. Por seu turno, o Banco Mundial (1994) refere que “a infraestrutura

representa se não o motor, pelo menos as “rodas” da actividade económica”.

                                                       
1 Gostaria de agradecer ao senhor Professor João Estêvão a sua inestimável colaboração, incentivo e
correcção de todo o documento de trabalho.
2 É o caso de Paul Rosenstein Rodan (1943), Ragnar Nurske (1955), Albert Hirschman (1958), Robert
Looney e Peter Frederiksen (1981), José da Costa Emanuel (1988), entre muitos outros.
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Existem ainda outras ligações das quais se podem destacar o seu papel enquanto

input de produção, como garante de produtividade de factores, através do estímulo à

procura e oferta de serviços.

Quanto à ligação à “pobreza” parece razoável admitir que determinados

investimentos em infraestruturas podem constituir um meio para reduzir a pobreza.

Finalmente, em termos do meio ambiente, também existem impactos que podem

servir para melhorar os padrões de vida e proteger a saúde pública, embora não seja

linear a relação entre cada sector de infraestrutura e o meio ambiente.

O desempenho da provisão de infraestruturas não tem sido pacífico, sendo a este

propósito proposto pelo Banco Mundial a adopção de algumas medidas tendentes a

melhorar a sua prestação e que passarei a sintetizar.

A primeira medida prende-se com a necessidade de encarar a infraestrutura como

uma “indústria de serviços” baseada em princípios comerciais e não burocráticos, cujas

reformas devem visar em última instância o reforço da comercialização. Estas reformas

que devem ser implementadas de forma interdependente são referidas por Heggie, Ian

(1995) como os quatro blocos e integram a propriedade, o financiamento, a gestão e a

responsabilidade.

A segunda medida passa pela adopção de princípios concorrênciais entre

prestadores privados de serviços enquanto a última preconiza a livre participação dos

utilizadores e outros interessados.

2. Transportes

Os transportes têm sido tradicionalmente considerados um sector eminente no

progresso social e económico de todas as sociedades. Contudo, para ser eficaz, qualquer

política de transportes deve responder fundamentalmente a três exigências. Primeiro,

deve assegurar um melhor nível de vida, o que exige que os recursos sejam afectados de

forma adequada (viabilidade económica e financeira). Citando Nijkamp (1993), "(...)

um transporte eficiente é um sine qua non para um desenvolvimento económico

equilibrado: assegura que os factores de produção são trazidos para os processos de

produção e que os produtos finais são distribuídos pelos mercados." Existem,

paralelamente, outros factores determinantes, destacando-se a qualidade do transporte, a

eficácia ao nível dos custos bem como a correcta sua gestão.

A segunda exigência prende-se com a tentativa de melhoria da qualidade de vida

(viabilidade ambiental e ecológica), sobretudo no que respeita ao controle das
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externalidades negativas. Existem diversos custos de transportes, que se podem agrupar

da seguinte forma:

Quadro 1: Classificação dos custos de transportes

Categorias Custos Sociais
de custos Custos internos Custos externos

Despesas
transportes

Combustível, veículo, tarifas custos pagos por terceiros (locais de
estacionamento gratuito)

Infraestruturas Impostos de circulação,
impostos sobre consumo de
combustível

custos de infraestruturas não cobertos

Acidentes Seguros dôr e sofrimento infligidos a terceiros
Ambientais Desvantagens para o próprio ruído imposto a terceiros
Congestionamento Custos de tempo para o

próprio
atrasos, custos de tempo impostos a
terceiros

Fonte: Adaptado do Livro Verde da Comissão das Comunidades Europeias (1995).

 Terceiro, as estratégias e os programas de transporte devem ser concebidas de

forma a melhorar o acesso material dos mais desfavorecidos ao emprego, à educação,

aos serviços de saúde e de forma que as vantagens sejam equitativamente repartidas

entre todas as camadas socias (viabilidade social).

3. Política de transportes e infraestruturas e suas realizações em Cabo Verde

Cabo Verde é um país arquipelágico, composto por nove ilhas (ou dez segundo

alguns autores), com um mercado de cerca de 400.000 pessoas. No sentido de se

potenciar a melhoria da acessibilidade das populações ainda isoladas e disseminadas pelas

várias ilhas, de desencravar as populações que têm poucas infraestruturas sociais básicas,

nomeadamente água, saúde, educação ou mesmo simplesmente de satisfazer a estratégia

definida de se virar de “dentro” para “fora”, as comunicações constituem um parâmetro

essencial na estratégia cabo verdiana.

3.1 Transportes e infraestruturas marítimas

As ilhas, pela sua localização geográfica sugerem de imediato a existência de um

grave problema de comunicação não só devido (quadro 2) à separação por distâncias

extremas dos dois grupos de ilhas (Barlavento e Sotavento, como é o caso de Santiago e

Sal ou Santiago e S. Vicente, respectivamente de cerca de 116 e 160 milhas marítimas;

entre Sal e S. Vicente e entre Santiago e Brava, de 119 e 69 milhas marítimas, como

também por uma grande área marítima com profundidades de mais de 3000 m, com

fortes correntes.
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Quadro 2: Distâncias entre os principais portos de Cabo -Verde (milhas marítimas)

S.Vicente
8 S. Antão

44 48 S. Nicolau
119 121 86 Sal
130 142 88 37 Boavista
154 160 110 99 67 Maio
160 152 119 116 83 21 Santiago
130 133 92 144 121 72 61 Fogo
130 131 104 149 126 80 69 10 Brava

Fonte: Ministério de Infraestrutura e Transportes (1992a).

O transporte marítimo assume uma enorme importância pela localização

geográfica, desempenhando um papel de relevo não só nas trocas comerciais com o

exterior como entre as ilhas. São diversos os motivos que levam os passageiros a

deslocarem-se internamente, nomeadamente como uma primeira fase de uma grande

viagem: aquisição de artigos não existentes na ilha, para levar produtos para vender

noutros mercados; necessidade de utilizar serviços administrativos ou governamentais;

visita a amigos ou familiares noutras ilhas; necessidade de tratamento médico (que não

está disponível em todas as ilhas) e finalmente férias ou lazer noutros locais.

Neste contexto, os portos representam uma das infraestruturas mais importantes

de Cabo Verde. Presentemente, todas as ilhas estão servidas de portos. As ilhas de Maio

e Boavista têm portos recentes, uma vez que a sua construção apenas ficou concluída em

1997. A ilha do Fogo, tem o porto a ser reabilitado.

Em termos de oferta de transportes marítimos, a sua capacidade até recentemente

era a seguinte:

Quadro 3: Caracterização da frota marítima - 1996

Frota 6 –15 anos 16 – 24 anos mais 25 anos Total
nº dwt nº dwt nº dwt nº dwt

Cabotagem 3 3 710 2 666 2 1.122 7 2.498
Costeiro -- -- 1 60 8 962 9 1.022
Longo curso -- -- 8 18.902 7 8.425 15 27.327
Total 3 710 11 19.628 17 10.509 31 30.847

Fonte: Capitania dos Portos de Barlavento

A antiguidade da frota, com aproximadamente 90% da frota (28 dos 31 navios)

com mais de 16 anos torna-se uma contrariedade. Em termos gerais, idade e tamanho



5

da frota (em termos de capacidade para carga) são duas das maiores limitações actuais

da frota costeira.

Para se analisar  o comportamento inter-ilhas no que respeita ao transporte de

passageiros e de carga, construiu-se a seguinte tabela com a evolução ao longo dos anos.

Quadro 4: Evolução do comércio total e deslocações de passageiros inter-ilhas

(marítimo)

Anos
Mercadorias

( ton)
Passageiros

1983 101.906 100.545
1984 106.752 89.840
1985 123.182 95.194
1986 143.027 120.096
1987 157.963 100.772
1988 -- --
1989 -- --
1990 229.961 130.876
1991 -- --
1992 -- 131.372
1993 113.523 145.968

            Fonte: Ministério de Infraestruturas e Transportes (1995g).

Duma forma geral, o número de passageiros ao longo do período em análise tem

vindo a crescer, tendo passado de 100.545 passageiros em 1983 para 145.968 em 1993.

No que respeita ao tráfego de mercadorias, o seu comportamento tem sido mais instável.

Gráfico 1: Transporte de passageiros inter-ilhas por mar

1983             (milhares)  1984        (milhares)

S
A

SN S
A

SN

0 1
SV 80 ↔↔ ↔↔ SV 71 ↔↔ ↔↔

⇔⇔ S ⇔⇔ S
1,5 ↑↑ 2 ↑↑

↓↓ ↔↔ 3 ↓↓ ↔↔ 0

F ST B
V

F ST B
V

B M 17 B M 16
⇔⇔ ⇔⇔

                                                                                                                                                                 
3 A distinção entre cabotagem e costeiro não é clara. No entanto, a categoria costeira inclui navios mais
pequenos e antigos do que a cabotagem. Além disso, os navios costeiros costumam estar sempre com
terra à vista. As duas primeiras categorias (cabotagem e costeiro) efectuam serviços inter-ilhas.
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Gráfico 1: Transporte de passageiros inter-ilhas por mar (cont.)

1985             (milhares)  1986        (milhares)

S
A

SN S
A

SN

0 0
SV 77 ↔↔ ↔↔ SV 104 ↔↔ ↔↔

⇔⇔ S ⇔⇔ S
1,4 ↑↑ 1,9 ↑↑

↓↓ ↔↔ 0 ↓↓ ↔↔ 0

F ST B
V

F ST B
V

B M 16 B M 13
⇔⇔ ⇔⇔

1987             (milhares)  1990        (milhares)

S
A

SN S
A

SN

1 3
SV 79 ↔↔ ↔↔ SV 89 ↔↔ ↔↔

⇔⇔ S ⇔⇔ S
3,7 ↑↑ 9 ↑↑

↓↓ ↔↔ 1 ↓↓ ↔↔ 3

F ST B
V

F ST B
V

B M 17 B M 27
⇔⇔ ⇔⇔

1992             (milhares)  1993        (milhares)

S
A

SN S
A

SN

3 3
SV 89 ↔↔ ↔↔ SV 99 ↔↔ ↔↔

⇔⇔ S ⇔⇔ S
18 ↑↑ 20 ↑↑

↓↓ ↔↔ 4 ↓↓ ↔↔ 5

F ST B
V

F ST B
V

B M 18 B M 20
⇔⇔ ⇔⇔

Fonte: Ministério de Infraestruturas e Transporte (1995e).
Legenda: (⇔) movimento inter-ilhas; (↔) movimento de/para ilha(s) determinada(s).

Deste gráfico destacam-se algumas conclusões, nomeadamente a existência de

duas grandes zonas em termos de deslocação de passageiros: zona de Santo Antão-S.
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Vicente e S. Nicolau (sempre com maior volume de passageiros) e a zona de Boavista-

Maio-Santiago-Fogo e Brava.

Finalmente, em termos de circulação de passageiros uma palavra para as

principais rotas existentes e que são as seguintes:

                  Quadro 5: Principais rotas marítimas inter-ilhas entre 1983 e 1993
1983 1984 1985 1986 1987 1990 1992 1993

S.Vic-S.Ant. 77.786
(77%)

94.610
(77%)

75.649
(80%)

102.678
(86%)

76.804
(76%)

83.324
(64%)

85.149
(65%)

94.610
(65%)

Fogo-Brava 8.110 6.233 5.915 4.325 4.482 5.609 8.038 4.161
Sant-Fogo 5.734 4.871 4.825 4.627 6.284 11.881 -- 8.932
Sant-S.Vic. -- -- -- -- -- -- 10.838 12.000

     Fonte: Ministério de Infraestruturas e Transporte (1995e).

Os serviços de passageiros/ferry têm um papel social e económico essencial na

junção da nação. Actualmente, várias rotas são muito fracas em termos de comércio

directo. Historicamente, surgiram relações mais fortes entre S. Antão - S. Vicente e S.

Vicente - S. Nicolau e entre Santiago - Maio, Fogo - Brava e Sal - Boavista.

Do quadro anterior conclui-se que a principal rota, foi em todo o período a do

eixo S. Vicente – Santo Antão, que representou entre 85% e 65% da circulação total de

passageiros. Quanto à segunda rota, ela tem vindo a variar com os anos tendo sido

sucessivamente Fogo-Brava e Santiago-Fogo e mais recentemente a de Santiago-São

Vicente. Destas relações de complementaridade entre grupos de ilhas, torna-se

interessante verificar que as duas ilhas menos favorecidas em termos de recursos naturais

(Sal e S. Vicente) constituíram-se como pólos dinamizadores sobretudo em termos de

capacidade infraestrutural devido essencialmente ao aeroporto internacional do Sal e ao

porto internacional do Mindelo.

A cidade da Praia é um fenómeno de explosão demográfica e urbana, pondo-se

nesta ilha problemas cuidadosos de concentração urbana criando-se problemas sociais e

económicos que passam pela habitação, alimentação, saúde, ensino, emprego, circulação

e lazer.

O tráfego tende a estar situado em torno de duas rotas distintas: Norte (entre S.

Antão, S. Vicente e S. Nicolau) e Sul (Brava, Fogo, Santiago, Maio, Boavista e Sal).

Relativamente aos montantes de carga, obtiveram-se os seguintes resultados:
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Gráfico 3: Transporte de carga inter-ilhas por mar

1983             (toneladas)  1984        (toneladas)
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SV 80 ↔↔ ↔↔ SV 71 ↔↔ ↔↔

⇔⇔ S ⇔⇔ S
1,5 ↑↑ 2 ↑↑

↓↓ ↔↔ 3 ↓↓ ↔↔ 0
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V
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V

B M 17 B M 16
⇔⇔ ⇔⇔

1985             (toneladas)  1986        (toneladas)
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↓↓ ↔↔ 0 ↓↓ ↔↔ 0
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B M 16 B M 13
⇔⇔ ⇔⇔

1987             (toneladas)  1990        (toneladas)
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SV 79 ↔↔ ↔↔ SV 89 ↔↔ ↔↔

⇔⇔ S ⇔⇔ S
3,7 ↑↑ 9 ↑↑

↓↓ ↔↔ 1 ↓↓ ↔↔ 3

F ST B
V

F ST B
V

B M 17 B M 27
⇔⇔ ⇔⇔
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Gráfico 3: Transporte de carga inter-ilhas por mar (cont.)

1992             (toneladas)  1993        (toneladas)

S
A

SN S
A

SN

3 3
SV 89 ↔↔ ↔↔ SV 99 ↔↔ ↔↔

⇔⇔ S ⇔⇔ S
18 ↑↑ 20 ↑↑

↓↓ ↔↔ 4 ↓↓ ↔↔ 5

F ST B
V

F ST B
V

B M 18 B M 20
⇔⇔ ⇔⇔

Fonte: Ministério de Infraestruturas e Transporte (1995e).
Legenda: (⇔) movimento inter-ilhas; (↔) movimento de/para ilha(s) determinada(s).

Relativamente aos montantes movimentados no ano de 1993, estes encontram-se,

na sua quase totalidade (78,5%) associados a dois produtos: a secção 2 que compreende

os produtos agrícolas (30%) e sobretudo o grupo 5 que integra os produtos minerais,

cimento e óleos (cerca de 50%). Dada a caracterização anteriormente efectuada,

verifica-se que  as duas ilhas que têm os maiores portos (S. Vicente e Praia) são os dois

maiores centros de origem de produtos - S. Vicente e Santiago respectivamente com 73

mil toneladas e 34.500 toneladas.

Quanto à distribuição inter-ilhas, existem vários locais de destino, dos quais se

salientam Santiago (34.900 toneladas), Santo Antão (24.545) e Fogo (15.700), o que

não deixa de ser natural se atentarmos à distribuição da população feita anteriormente.

Os fluxos de carga entre as ilhas caracteriza-se pelo facto da maior parte do

comércio por cabotagem consistir na distribuição de bens importados para o país através

de duas portas: Porto Grande (S. Vicente) e Praia (Santiago), em que Porto Grande

serve de centro distribuidor para as ilhas de S. Antão e S. Nicolau e Praia para as ilhas de

Sal, Boavista, Maio Brava e Fogo.

Em 1990, os pólos S. Vicente, Sal e Santiago foram a origem de 92% e o destino

de 65% das cargas movimentadas, tendência que se manteve em 1993.

Torna-se essencial equacionar o papel futuro dos portos da Praia e S. Vicente.

Actualmente eles funcionam respectivamente como eixos para as ilhas do sul (Brava,

Fogo, Santiago, Maio, Boavista e Sal) e para as ilhas do norte (S. Antão, S. Vicente e S.

Nicolau). O Porto Grande em S. Vicente oferece melhores condições físicas do que o
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porto da Praia, mas não tem espaço. O porto da Praia serve directamente mais de metade

da população de Cabo Verde e embora as perspectivas de crescimento para Santiago

sejam maiores do que para S. Antão (parte do hinterland de S. Vicente), este porto não

tem protecção contra a penetração das ondas.

Os transportes marítimos defrontam-se com um conjunto de

estrangulamentos que limitam, de forma diferenciada, o seu alcance, nomeadamente: (i)

capacidade de carga geralmente desadequada às necessidades de tráfego como corolário

da inexistência de navios especializados, nomeadamente navios porta contentores; (ii)

custos operacionais elevados resultantes dos reduzidos ritmos de operação, do

envelhecimento da frota, da deficiente distribuição das horas de trabalho, gerando

grandes períodos de horas extraordinárias com sobretaxas que podem ir de 50% a 150%

das taxas base, e elevados consumos de combustível; (iii) os navios dispendem por

norma grandes períodos de tempo nas des(cargas), o que se reflecte directamente no

agravamento dos custos, aumento do risco de perdas ou deterioração de material e torna

difícil assegurar uma adequada organização das actividades relacionadas com as

operações portuárias; (iv) a falta de gestão resultante de diversos factores: organização

dos serviços, natureza dos portos, sistemas de carga e descarga. Os navios mais antigos,

têm geralmente um equipamento de carga e descarga ineficaz. Paralelamente, existem

queixas diversas sobre os estivadores, que resulta da força de trabalho cujas habilitações

são mínimas, incluem muitos idosos e são regra geral em demasia, aumentando assim os

custos e diminuindo a produtividade desejável. Além disso, o pagamento dos estivadores

ao ser efectuado numa base temporal, cria poucos incentivos para a procura de maiores

produtividades; (v) atomização de empresas não competitivas e sem coordenação entre

elas. É conhecida a situação de fragilidade financeira, próxima da bancarrota da maioria

das empresas; (vi) insignificantes níveis exportadores, que inviabilizam qualquer tentativa

de optimização no tráfego Sul-Norte em termos de cargas de retorno; (vii) a fraca

integração regional que se manifesta nos baixos níveis de comércio Sul-Sul; (viii)

enquadramento legal insuficiente. Muita da legislação existente data de há vários anos;

(ix) reduzido cumprimento dos horários afixados, pouca seguranças das pessoas devido a

sobrelotação e pouca comodidade. Neste ponto é de destacar as numerosas queixas dos

passageiros que se subdividem em: serviço: existe pouca confiança nos barcos dada a

pouca consideração pelos interesses dos passageiros e pelo tipo de serviços existentes a

bordo e condições dos barcos: são, na maioria dos casos desconfortáveis, lentos,
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inadequados para uma correcta acomodação do número de passageiros, com pobre

manutenção e pouca limpeza.

As comunicações entre as ilhas estão asseguradas por carreiras aéreas e

marítimas, mas apesar disso a distância-tempo, e sobretudo a distância-custo

constituem obstáculos para a circulação dos habitantes e das mercadorias.

3.2 Transportes e infraestruturas aéreas

Desempenha um papel fundamental, nomeadamente por permitir a ligação de

Cabo Verde com  a diáspora, por potenciar a circulação de pessoas para os quais o custo

do tempo é elevado e a deslocação dos turistas. Além disso, pode constituir uma

alternativa ao transporte marítimo nas deslocações inter-ilhas. Finalmente,

geograficamente, quer pela existência de descontinuidades territoriais internas, quer pela

sua possibilidade de ser utilizado como uma paragem nas rotas África Sul-Estados

Unidos e Europa-América do Sul, a situação de Cabo Verde torna interessante este meio

de transporte.

Actualmente as infraestruturas existentes são as seguintes:

Quadro 6: Aeroportos existentes em Cabo Verde
Ilha Aeroporto Altitude Dimensão

pista (m)
Superfície

(m)
Boavista Boavista 75` 1400x20 solo
Brava Furna -- -- --
Fogo S. Filipe

Mosteiros
620`

--
500x30
700x40

solo
solo

Maio Maio -- 1400x30 solo
Sal Sal 177` 3270x45

1500x30
asfalto

Santiago Praia 205` 1200x30 asfalto
S. Antão S. Antão -- 550x40 asfalto
S. Nicolau S. Nicolau 620` 1400x20 asfalto
S. Vicente S. Vicente 66` 1300x30 asfalto

Fonte: TACV

A frota é constituída por 3 ATR 42-300 para voos internos e regionais, Twin-

Otters para voos internos, 1 Boeing 757 para o médio e longo curso.

A procura de transporte inter-ilhas foi na sua maioria (1994: 56%) motivada pelo

transporte internacional de/para Sal devido a (i) tráfego de turismo; (ii) visitas a

familiares e  (iii) importações. Os cabo verdianos têm, ao longo dos anos, emigrado

como forma de procurar emprego, uma vez que as ilhas não têm conseguido criar uma

estrutura de produção suficiente. Isto resulta no aparecimento de diversas comunidades

em Portugal, Estados Unidos, Holanda, França, Espanha, Itália, Angola e Senegal. Surge
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assim a necessidade de visitar os amigos e familiares que justificam a existência de

algumas ligações aéreas.

Quadro 7: Evolução do tráfego de passageiros (aéreo)
milhares

1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1992 1993 1994
Doméstico 120 125 130 137 141 146 147 138 -- -- --
Regional 4 5 4 3,7 4,5 5,1 -- -- --
Intercontinental 13 19 25 28 38 31 -- -- --
Total 120 125 147 161 170 178 189 174 135 147 173

Fonte: DILLENBECK, Juney (1991). Para os anos de 1992 até 1994 a fonte é a seguinte: Ministério de
Infraestruturas e Transportes (1995e).

A evolução do transporte aéreo de passageiros não tem cessado de crescer.

Aliado a este factor, destacam-se, pela negativa, os valores do excesso de bagagem, que

apesar de estarem a diminuir, ainda apresentam um peso considerável, se tivermos em

atenção que não são cobradas tarifas adicionais.

Quadro 8: Tráfego aéreo inter-ilhas de 1992-1993
1992 1993 1994

Nº passageiros 134.500 146.836 172.688
% crescimento -- 9,2 17,6
Excesso bagagem (kg) 610.681 590.660 512.867
% crescimento -- - 3,2 - 13,2
Carga e Correio (kg) 611.275 711.551 853.067
% crescimento -- 16,4 19,9
Fonte: Ministério de Infraestruturas e Transporte (1995e)

Numa análise à deslocação de passageiros por ar entre 1990 e 1994, verifica-se

que em termos de origem existem três ilhas com maiores volumes de tráfego: Santiago,

Sal e S. Vicente. Quanto ao destino são igualmente estas ilhas que detêm os maiores

fluxos. As principais rotas, representando cerca de 69% do total de tráfego de

passageiros, foram as seguintes:

Quadro 9: Principais rotas aéreas inter-ilhas entre 1990 e 1994
1990 1992 1993 1994

Sant.-Sal 46.136 47.197 49.996 57.775
Sal-S.Vic. 23.384 27.608 27.304 34.338
Sant-S.Vic. 21.407 20.373 23.266 26.421

                                     Fonte: Ministério de Infraestruturas e Transporte (1995e)

3.3 Transportes e infraestruturas rodoviárias

Embora não se conheça com muito rigor, alguns números apontam para que o

parque automóvel rolante tenha crescido de 4.802 veículos em 1974 para cerca de

22.000 veículos em 1998, os quais se concentram maioritariamente (perto de 90%) nas

duas ilhas mais populosas: Santiago e S. Vicente.
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Quadro 10: Evolução do parque automóvel 1974-1998
Anos 1974 1976 1978 1980 1982 1984 1986 1988 1990 1998

Parque 4.802 5.610 6.593 7.356 8.486 9.722 11.280 13.027 11.180 22.000

Fonte: Ministério do Plano e da Cooperação, Direcção Geral de Estatística (1989).

Em 1966, a quilometragem total da rede viária cifrava-se em 765 Km, dos quais

92 eram asfaltados4. Em 1990 havia 1.095,2 Km de estradas, o que representa um

crescimento de 43% em 24 anos. A densidade das estradas era em 1990 de 274 Km por

1.000 Km2 com uma distribuição pouco uniforme (cerca de 34% das estradas estão

localizadas em Santiago e São Vicente onde vive 66% da população). Estes valores, para

uma correcta percepção devem ser analisados em conjunto com outros países em

desenvolvimento. Desse estudo resulta que a posição de Cabo Verde no contexto geral é

francamente positivo, pois numa amostra de 44 países este situa-se em 4ª  lugar como é

visível no quadro seguinte. No que respeita à dimensão por mil veículos, a sua posição é

ainda mais benéfica, encontrando-se em terceiro lugar.

Quadro 11: Densidade das estradas por mil Km2 e por mil veículos (1990)
Países Dimensão por mil

Km2
Países Dimensão por mil

veículos
Maurícias 1.046 Maurícias 47
Rwanda 499 África Sul 71
África Sul 292 Cabo Verde 98
Cabo Verde 274 -- --

Fonte: HEGGIE, Ian (1995)

Relativamente à distribuição da rede de estradas por tipo e condição, sabe-se que

63% são pavimentadas e destas, 71% são consideradas em bom estado.

4. Comentários gerais

Pelo que foi anteriormente apresentado, “(...) viu-se que, em termos qualitativos,

a infraestrutura existente é, de uma forma geral, ineficiente devido à pouca manutenção e

design obsoleto, o que aliado a uma deficiente gestão pública nos sectores dos

transportes e a uma pobre performance dos operadores de transporte vem isolar Cabo

Verde do resto do mundo. Os serviços aéreos e marítimos, essenciais como forma de

potenciar um crescimento sustentável do país, têm sido caros, pouco frequentes e

consequentemente um obstáculo à capacidade de promover a exportação de bens e

serviços. A configuração geográfica de Cabo Verde, com uma topografia, muito

acidentada, torna-se desde logo, um obstáculo de consideráveis dimensões nas ligações

terrestres multiplicando as situações de encravamento das populações. As dificuldades de
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comunicação entre as ilhas constituem outro aspecto de isolamento com que as

populações se defrontam. As fortes correntes, os ventos e a própria morfologia costeira,

ainda hoje podem isolar as ilhas durante várias semanas. Tudo isto, se repercute no

agravamento da distância tempo e sobretudo da distância custo, que aparecem como

dois obstáculos de consideráveis dimensões à circulação de pessoas e mercadorias.”5

Esta pequena economia isolada, sofre de dificuldades acrescidas com a

dependência relativamente aos transportes marítimos e aéreos, com o consequente

agravamento dos custos inerentes aos transportes e redução dos benefícios do comércio

internacional, mas também com a necessidade de afectação de elevados montantes para

as  diversas infraestruturas aéreas, portuárias e rodoviárias.

Se a estes factores, juntarmos a ausência de um espaço económico regional

dinâmico, conclui-se que Cabo Verde tem estado progressivamente  a sofrer de um

considerável isolamento económico.

Desde as eleições de 1995 que a preocupação imediata do Governo tem sido a

consolidação das reformas económicas, administrativas e a viabilização das empresas

públicas anteriormente iniciadas.

Conscientes de que um dos principais constrangimentos ao desenvolvimento de

Cabo Verde tem sido, segundo Gualberto do Rosário (1995) "(...) a falta de

infraestruturas, nomeadamente estradas, portos, aeroportos e telecomunicações (...)", o

Governo perspectiva continuar o processo de infraestruturação do país de forma a se

"(...) assegurar a inserção dinâmica de Cabo Verde na economia global, como meio de

garantir ao país um crescimento económico sustentado e acelerado; criar uma economia

dinâmica, graças ao papel reservado à livre iniciativa (...) e à função conferida ao

mercado como principal regulador da actividade económica e, assim a garantia de

optimização de afectação de recursos; vencer o subdesenvolvimento económico e as suas

consequências sociais e políticas (...)".  Paralelamente, a eficiência do sector dos

transportes e comunicações deve pois ser considerado essencial na estratégia cabo

verdiana como forma de integração progressiva numa economia global e com uma dupla

perspectiva: promotor e consequência do desenvolvimento económico e social.

Enquanto factor de ordenamento do território e de viabilização da circulação de pessoas

e mercadorias, este sector potencia a integração do espaço nacional ao facilitar a ligação

entre produtores e consumidores, ao ampliar os mercados e viabilizar actividades que de

outro modo não seriam possíveis, reduzindo assim as situações de pobreza e melhorando

                                                                                                                                                                 
4 CABO VERDE (1969).
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a qualidade de vida das populações. Contudo, o desenvolvimento dos transportes acaba

por ser uma consequência do desenvolvimento económico, na medida em que a partir de

uma determinada capacidade de desenvolvimento, serão os próprios agentes económicos

privados que contribuirão de forma activa no crescimento da oferta neste sector.

Assim, uma oferta adequada de transportes é um meio de satisfazer algumas

necessidades básicas da população, nomeadamente o desencravamento das populações

que não têm acesso a infraestruturas sociais básicas, nomeadamente saúde, água,

educação ou mesmo os cidadãos que necessitam de percorrer grandes percursos nas suas

deslocações para o trabalho. Em termos gerais, é importante destacar as principais

orientações governamentais a nível das infraestruturas e dos transportes.

Sucintamente, a nível das infraestruturas:

Aeroportos

Pretende-se manter as infraestruturas aeroportuárias em bom estado de conservação e

melhorar o serviço prestado aos utentes em termos de segurança e comodidade, através

da melhoria das aerogares das pistas interiores e da implementação de um programa de

manutenção corrente das pistas e aeroportos internacionais.

Portos

As principais linhas de orientação política definidas pelo Governo são a tentativa

de evitar a deterioração das infraestruturas já existentes e a promoção de um

funcionamento eficaz dos portos. As medidas associadas passam pela tentativa de

revisão do enquadramento institucional da ENAPOR, exploração privada dos portos,

reabilitação do Porto Novo de Santo Antão e Vale de Cavaleiros no Fogo, como meio

de combate à pobreza, estabelecimento de esquemas de manutenção das infraestruturas

portuárias com responsabilidade do Estado, desenvolvimento de medidas de apoio para a

promoção internacional do Porto Grande do Mindelo como porto de transbordo

internacional de mercadorias.

Estradas

Cabo Verde, como se viu anteriormente dispõe de uma rede considerável. No

entanto, perante a orografia distinta, o crescimento da intensidade do tráfego rodoviário,

o regime pluviométrico (fortes precipitações em curtos espaços de tempo) contribuem

para o permanente desgaste das estradas e consequente aumento de sinistralidade, o que

exige a prossecução do processo de reabilitação das estradas com maiores impactos na

circulação das pessoas e desencravamento das populações, zelar pela manutenção da

                                                                                                                                                                 
5 FERREIRA, Eduardo (1997).
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rede e (iii) melhoria da segurança rodoviária. Isto exigirá a criação de um Plano Director

Rodoviário, a criação de um fundo rodoviário mantido através das receitas cobradas aos

utentes da rede viária de forma a se financiar a manutenção das estradas e melhorar as

condições de segurança das estradas através da eliminação dos pontos negros e maior

sinalização.

No que respeita aos Transportes

Considera-se essencial a existência de uma oferta de transportes que responda

com segurança, qualidade, comodidade e preços competitivos à procura efectiva e

potencial, pois só desta forma se poderá aspirar à internacionalização da economia cabo

verdiana, integração do espaço interno, valorização dos recursos locais e alívio de

situações de pobreza e de isolamento.

Pretende-se, grosso modo, melhorar a acessibilidade das populações ainda

isoladas e aumentar a eficiência do transporte de pessoas e mercadorias tanto a nível

nacional como internacional.

Transporte Aéreo

Devido ao limitado volume de tráfego inter-ilhas, há que pensar pequeno e

encontrar soluções simples, práticas e eficientes. O Governo, neste sentido, anunciou a

intenção de procurar manter as infraestruturas aeroportuárias em bom estado de

conservação, melhorar o serviço prestado aos utentes em termos de segurança e

comodidade (o que poderá ser conseguido se se adoptar uma estratégia de

melhoramento das aerogares das pistas interiores), a implementação de um programa de

manutenção corrente das pistas e aeroportos internacionais bem como a promoção da

oferta de transporte aéreo nacional a funcionar em termos competitivos e a cobrir todo o

espaço nacional.

Transporte Rodoviário

É intenção governamental assegurar a melhoria das acessibilidades através de

uma oferta adequada de transportes, a redução da sinistralidade e a promoção da

qualidade da oferta de transportes públicos de passageiros e de mercadorias. Para tanto

será necessário implementar um conjunto de medidas que passam pela realização de um

Plano Nacional de Transportes Rodoviários que integre as directivas de enquadramento

da evolução de cada tipo de transporte, pela prossecução do processo de restruturação e

privatização da TRANSCOR, pela promoção da melhoria da eficiência dos interfaces

rodo-marítimo em especial na Praia e Mindelo, e pelo fomento do aparecimento de
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operadores de transporte interurbano, de passageiros, de mercadorias e mistos de maior

dimensão.

Transporte Marítimo

O objectivo principal é garantir um serviço de transporte marítimo atractivo e

regular com os padrões qualitativos mínimos, quer para os passageiros quer para a carga,

isto é, dever-se-á assegurar uma oferta adequada nas linhas internas com uma

perspectiva social, apoiar e estimular o aparecimento das iniciativas privadas a actuar nas

linhas internas comerciais e garantir a existência de uma oferta regular, fiável, segura e

diversificada relativamente aos portos. No que respeita ao transporte inter-ilhas, é

necessário identificar as linhas de carácter social, criar incentivos para a modernização da

frota de navios de transporte inter-ilhas, especialmente no caso dos que permitam

maiores velocidades de circulação e transporte de passageiros e carga em condições de

segurança e comodidade.

Finalmente, é de salientar que para o período de 1998-2000, o governo estima

receber donativos na ordem dos 15 milhões de contos ECV, necessários para suportar

todos os projectos enunciados, distribuídos da seguinte forma:

Quadro 12: Donativos a receber no período 1998-2000
Anos 1998 1999 2000 Total
Montantes 5.166.326 4.920.778 4.919.438 15.006.542

        Fonte: M. Coordenação Económica (1997)

Os principais parceiros ligados a este sector são:

• Banco Mundial com vários investimentos no sector portuário (modernização do

Porto Grande no Mindelo, reabilitação do Porto Vale dos Cavaleiros na ilha do

Fogo, construção do Porto da Furna na ilha da Brava e Portos da Boavista e Maio),

no desenvolvimento do sector rodoviário;

• União Europeia cuja cooperação tem sido orientada principalmente para o domínio

das infraestruturas (aeroporto do Sal, abastecimento de água e energia, saneamento e

infraestruturação de novos bairros da cidade da Praia);

• Banco Africano de Desenvolvimento com projectos rodoviários (melhoria e

reabilitação da rede viária das ilhas de Sal, Santiago, São Vicente e Brava),

construção do novo aeroporto da Praia;

• Banco Árabe de Desencolvimento dos Estados Africanos cujo projecto mais

importante é a construção, reabilitação e melhoria de estradas nas ilhas de Santo

Antão, Santiago e Fogo;
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• Portugal. Está presente na modernização do aeroporto internacional Amilcar Cabral

(ilha do Sal) e na preparação de infraestruturas adicionais no porto de Maio.

5. Conclusão

Perante a configuração geográfica de Cabo Verde, não restam dúvidas de que o

sector dos transportes e infraestruturas pode e deve desempenhar um papel vital no

ordenamento do território e viabilização de circulação de pessoas e bens, dado que este

sector pode permitir uma maior integração do espaço nacional através do alargamento de

mercados e viabilização de actividades que necessitem deste meio de transporte. Mas,

por outro lado, o desenvolvimento dos transportes é também um resultado do

desenvolvimento económico, o que significa que a partir de um determinado nível de

desenvolvimento, serão os próprios agentes económicos privados que quererão tomar a

iniciativa no crescimento da oferta de transportes.

Nos últimos anos, o Governo cabo verdiano tem prosseguido uma estratégia de

desenvolvimento onde a infraestruturação tem assumido um papel essencial como forma

de unificação do espaço nacional, de satisfação das necessidades básicas da população,

em especial, o desencravamento das populações que por estarem isoladas podem não ter

ainda acesso às infraestruturas sociais básicas (saúde, educação), mobilidade das

populações e inserção do limitado mercado nacional no mercado mundial. Esta estratégia

deverá, tal como tem sido preocupação do Governo, ser complementada pelo

envolvimento de outros grupos de agentes de forma a se obter uma maior eficiência do

sistema, e sobretudo, controlar os custos globais em níveis adequados à escassez de

recursos que o país defronta.

Neste processo, o financiamento é essencial. Sem um adequado e estável fluxo de

fundos, as políticas de infraestruturação não serão sustentáveis. Este é um problema

importante para Cabo Verde.

Numa tentativa de superar a fragilidade estrutural da economia, as autoridades

enveredaram por uma estratégia, cujas principais linhas de orientação são o aumento da

participação do sector privado na economia, a captação de investimento estrangeiro, e a

diversificação da actividade económica. Neste processo, surgem alguns entraves dos

quais se destacam a insuficiência de infraestruturas, principalmente ao nível rodoviário,
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portuário e aéreo, um nível de qualificação da mão de obra que apesar de ser um dos

melhores do continente africano ainda é relativamente baixo e a inexistência de um

empresariado forte.

Assim, “o sucesso de qualquer estratégia de desenvolvimento, onde as

infraestruturas e os transportes desempenham um papel fundamental irá, no entanto,

exigir a combinação da prudência e determinação, como forma de se superar as inúmeras

restrições, sabendo-se que caso seja bem sucedido, poderá daí retirar alguns dividendos

dos quais se  destacam o crescimento sustentável, mais emprego, aumento da capacidade

exportadora, redução da sua dependência nas poupanças externas e tornar-se um centro

internacional de serviços estrategicamente situado no cruzamento das rotas entre o Norte

da América e a Europa.

É evidente que todas as ilhas gostariam de possuir um aeroporto, de preferência

internacional, mais e melhores portos bem como estradas. Contudo, existe uma nuance

que é a priorização. Dadas as insuficiências financeiras com que Cabo Verde se debate,

toda a estratégia política deverá, mais do que nunca, ser sempre equacionada como um

conjunto. Isto significa que a adequação e priorização das infraestruturas é vital, pois

quando se opta por (re)construir uma estrada, um aeroporto ou um porto, deve-se ter

em atenção não só as necessidades reais da região (pode tornar-se um meio de fuga das

populações, mais do que integração, ou tornar-se numa grande obra que tem "pouca"

utilização se confrontada com outras regiões) mas, e sobretudo, o bom senso de forma a

que estes avultados investimentos não desviem fundos da realização de outras

necessidades básicas da população como por exemplo o acesso à educação, à saúde, à

água potável, etc.”6

Como se analisou ao longo deste artigo, as infraestruturas e os transportes são

fundamentais, embora, por si só, não tragam desenvolvimento. É essencial que estes

investimentos se articulem com toda a economia nacional, sejam racionalmente aplicados

e sobretudo, independentemente de serem novos ou velhos, públicos ou privados, sejam

bem geridos.

                                                       
6 FERREIRA, Eduardo (1997).
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